
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1669464 - SC (2017/0100148-2)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : KHOMP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO  - SC030059 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. COFINS. IMPORTAÇÃO. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. LEI 
10.865/2004. MATÉRIA DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Cinge-se a controvérsia na análise da majoração da 
alíquota da COFINS-Importação pelos arts. 8o., § 21, e 15, § 3o. da Lei 
10.865/2004, interpretando-os em conformidade com o princípio da 
isonomia, ou seja, matéria de índole eminentemente constitucional. 

2.   A fundamentação que conduziu à conclusão do 
julgamento de segunda instância pautou-se na análise de dispositivos e 
princípios constitucionais, o que impede a sua revisão nesta seara 
especial, sob pena de usurpação de competência do colendo Supremo 
Tribunal Federal, consoante pacífica jurisprudência do STJ. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.622.902/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 13.3.2017; AgRg no REsp. 1.476.197/SC, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.10.2015.

3.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 13 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.464 - SC 
(2017/0100148-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : KHOMP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO  - SC030059 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela KHOMP 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. em adversidade à decisão 

monocrática (fls. 663/667) que negou provimento ao Recurso Especial, 

nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

COFINS. IMPORTAÇÃO. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. LEI 

10.865/2004. MATÉRIA DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do egrégio 

TRF da 4a. Região, ementado nos seguintes termos: 

ALÍQUOTA ADICIONAL DE COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI 

10.865, DE 2004, ART. 8o, § 21. INCONSTITUCIONALIDADE E 

ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA.

É devida a cobrança da alíquota adicional da 

COFINS-importação, prevista no art. 8o, § 21, da Lei 10.865, de 

2004, não se cogitando de inconstitucionalidade ou ilegalidade.

3.   A parte agravante sustenta, em suma, que é crucial 

que a Turma do STJ examine o caso em tela e declare a ilegalidade do 

adicional de 1% da COFINS-importação, uma vez que, repisa-se, 

enquanto ônus fiscal, essa exação estabelece, no mercado nacional, um 

tratamento tributário diferenciado entre importadores e produtores 
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nacionais (antes ou depois da Lei 13.161/2015), isto é,  contribuintes 

que se encontram em situação idêntica na comercialização dos produtos 

constantes no Anexo I da Lei 12.546/2011.

4.   Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora. 

5.   Às fls. 681/382 foi apresentada impugnação.

6.   É o relatório.
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(2017/0100148-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : KHOMP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO  - SC030059 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. COFINS. IMPORTAÇÃO. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. LEI 
10.865/2004. MATÉRIA DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Cinge-se a controvérsia na análise da majoração da 
alíquota da COFINS-Importação pelos arts. 8o., § 21, e 15, § 3o. da Lei 
10.865/2004, interpretando-os em conformidade com o princípio da 
isonomia, ou seja, matéria de índole eminentemente constitucional. 

2.   A fundamentação que conduziu à conclusão do 
julgamento de segunda instância pautou-se na análise de dispositivos e 
princípios constitucionais, o que impede a sua revisão nesta seara 
especial, sob pena de usurpação de competência do colendo Supremo 
Tribunal Federal, consoante pacífica jurisprudência do STJ. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.622.902/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 13.3.2017; AgRg no REsp. 1.476.197/SC, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 16.10.2015.

3.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.669.464 - SC 
(2017/0100148-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : KHOMP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO  - SC030059 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

VOTO

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   Cinge-se a controvérsia na análise da majoração da 

alíquota da COFINS-Importação pelos arts. 8o., § 21, e 15, § 3o. da Lei 

10.865/2004, interpretando-os em conformidade com o princípio da 

isonomia, ou seja, matéria de índole eminentemente constitucional.

3.   A fundamentação que conduziu à conclusão do 

julgamento de segunda instância pautou-se na análise de dispositivos e 

princípios constitucionais, o que impede a sua revisão nesta seara 

especial, sob pena de usurpação de competência do colendo Supremo 

Tribunal Federal, consoante pacífica jurisprudência do STJ. A 

propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 

1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 

CONFLITO ENTRE LEIS ORDINÁRIAS EM FACE DE LEI 

COMPLEMENTAR. LEGALIDADE DA MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA 

DA COFINS-IMPORTAÇÃO. LEI 10.865/2004. MATÉRIA DE ÍNDOLE 

CONSTITUCIONAL. ART. 195, § 12, DA CF/1988. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 1.032 DO CPC/2015. 

1.    Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015, eis que o acórdão recorrido se manifestou de forma 
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clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida 

necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se falar, 

portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 

somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão 

julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que 

deveria ser decidida, e não foi. 

2.    O recurso especial é via imprópria para discussão 

de conflito entre leis ordinárias (Leis 1.0.865/2004, 10.833/2003, 

10.637/2002) em face de lei complementar (CTN), haja vista a 

índole constitucional de tal discussão. 

3.    A tentativa de afastar a aplicação dos arts. 15, § 

3º, e 8º, § 21, da Lei 10.865/2004, relativamente à majoração de 

alíquota da COFINS-Importação, na forma como pretendida pela 

recorrente, demanda sua declaração de inconstitucionalidade, nos 

termos da Súmula Vinculante 10 do STF, o que corrobora com a 

índole constitucional da discussão. 

4.    O caso em análise não comporta a aplicação do art. 

1.032 do CPC/2015, no sentido de abrir prazo para manifestação 

da recorrente sobre a questão constitucional e para a 

demonstração da repercussão geral para fins de remessa dos 

autos ao Supremo Tribunal Federal, uma vez que tal providência 

seria desnecessária e inútil na hipótese dos autos, tendo em vista 

que já existe recurso extraordinário interposto e admitido na 

origem, de modo que, em momento oportuno, os autos subirão ao 

Supremo Tribunal Federal para análise da questão constitucional. 

5.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.622.902/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

13.3.2017).

² ² ²

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. COFINS-IMPORTAÇÃO. ALÍQUOTA 

ADICIONAL. CREDITAMENTO DA TOTALIDADE. 

CONSTITUCIONALIDADE DO § 21 DO ART. 8º DA LEI 

10.865/2004. ART. 195, I, DA CF. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
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LÍQUIDO E CERTO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 

1.    Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 

prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 

com enfrentamento e resolução das questões abordadas no 

recurso. 

2.    Insurge-se a empresa agravante contra os 

pronunciamentos das instâncias ordinárias que denegaram a 

segurança que buscava o reconhecimento do direito de recolher a 

COFINS-Importação pela aplicação da alíquota de 7,6% na 

importação de mercadorias e insumos têxteis estrangeiros, sem a 

majoração de 1% promovida pelo art. 53 da Lei n. 12.715/2012, 

bem como de compensar os valores indevidamente recolhidos 

desde 08/2012, corrigidos pela taxa SELIC desde o pagamento 

indevido. 

3.    Extrai-se do acórdão recorrido que o Tribunal a quo 

analisou a matéria à luz da constitucionalidade do § 21 do art. 8º 

da Lei 10.865/2004, do art. 195, inciso I, da Constituição Federal e 

do princípio constitucional da isonomia, o que torna inviável o 

exame do pleito da recorrente, porquanto a competência do 

Superior Tribunal de Justiça refere-se à matéria 

infraconstitucional. 

4.    Ademais, tendo a Corte de origem afirmado que, no 

caso dos autos, não há direito líquido e certo a ser amparado por 

mandado de segurança, para se aferir a existência de prova 

pré-constituída, imprescindível o reexame dos fatos e provas da 

causa, vedado segundo os termos da Súmula 7/STJ, conforme 

remansosa jurisprudência deste Tribunal. Agravo regimental 

improvido (AgRg no REsp. 1.476.197/SC, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 16.10.2015).

4.   Com base nessas considerações, nega-se provimento 

ao Agravo Interno da Contribuinte. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.669.464 / SC
Número Registro: 2017/0100148-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50030108720164047200 SC-50030108720164047200

Sessão Virtual de 07/05/2019 a 13/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KHOMP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO - SC030059
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS - 
IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KHOMP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : BRUNO EDUARDO BUDAL LOBO - SC030059
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 14 de Maio de 2019
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